
 
 
 

 
 
18/10/2016 

TST afasta pagamento cumulativo de adicionais de 
periculosidade e insalubridade 
Por sete votos a seis, a Subseção 1 Especializada em Dissídios Individuais (SDI-1) 
do Tribunal Superior do Trabalho absolveu a Amsted-Maxion Fundição e 
Equipamentos Ferroviários S. A. de condenação ao pagamento dos adicionais de 
periculosidade e insalubridade cumulativamente a um moldador. O entendimento 
majoritário foi o de que o parágrafo 2º do artigo 193 da CLT veda a acumulação, 
ainda que os adicionais tenham fatos geradores distintos. 
A decisão afasta entendimento anterior da Sétima Turma do TST de que a regra da 
CLT, que faculta ao empregado sujeito a condições de trabalho perigosas optar pelo 
adicional de insalubridade, se este for mais vantajoso, não teria sido recepcionada 
pela Constituição Federal de 1988. 
Na reclamação trabalhista, o moldador afirmou que trabalhava em condições de 
insalubridade, pela exposição a ruído e pó em valores superiores aos limites legais, e 
de periculosidade, devido ao contato com produtos inflamáveis, como graxa e óleo 
diesel. Por isso, sustentou que fazia jus aos dois adicionais. 
O pedido foi julgado procedente pelo juízo da 4ª Vara do Trabalho de Osasco e pelo 
Tribunal Regional do Trabalho da 2ª Região (SP). Segundo a sentença, a 
Constituição de 1988 prevê, no artigo 7º, inciso XXIII, os dois adicionais para 
situações diversas, "já que um remunera o risco da atividade e o outro a deterioração 
da saúde decorrente da atividade", sem ressalvas quanto à necessidade de escolha 
pelo trabalhador por um dos adicionais. A Sétima Turma do TST desproveu recurso 
da Amsted-Maxion com os mesmos fundamentos. 
Nos embargos à SDI-1, a indústria sustentou que os adicionais não são cumuláveis, 
e que o próprio inciso XXIII do artigo 7º da Constituição assegura os adicionais "na 
forma da lei". 
Impossibilidade 
A corrente majoritária da SDI-1 entendeu que os adicionais não são acumuláveis, 
por força do parágrafo 2º do artigo 193 da CLT. Para a maioria dos ministros, a 
opção prevista nesse dispositivo implica a impossibilidade de cumulação, 
independentemente das causas de pedir. 
O voto vencedor foi o do relator, ministro Renato de Lacerda Paiva, seguido pelos 
ministros Emmanoel Pereira, Brito Pereira, Aloysio Corrêa da Veiga, Guilherme 
Caputo Bastos, Márcio Eurico Vitral Amaro e Walmir Oliveira da Costa. 
Divergência 
Seis ministros ficaram vencidos: Augusto César Leite de Carvalho, João Oreste 
Dalazen, José Roberto Freire Pimenta, Hugo Carlos Scheuermann, Alexandre Agra 
Belmonte e Cláudio Brandão. Eles mantiveram o entendimento de que, diante da 



existência de duas causas de pedir, baseadas em agentes nocivos distintos, a 
cumulação é devida. 
Precedente 
Em junho deste ano, a SDI-1 afastou a não recepção da norma da CLT pela 
Constituição, no julgamento do E-ARR-1081-60.2012.5.03.0064. O relator daquele 
caso, ministro João Oreste Dalazen, explicou que os dois preceitos disciplinam 
aspectos distintos do trabalho prestado em condições mais gravosas: enquanto a 
CLT regula o adicional de salário devido ao empregado em decorrência de 
exposição a agente nocivo, a Constituição prevê o direito a adicional "de 
remuneração" para as atividades penosas, insalubres e perigosas e atribui ao 
legislador ordinário a competência para fixar os requisitos que geram esse direito. 
Naquele julgamento, porém, a SDI-1, também por maioria, concluiu que é possível a 
cumulação desde que haja fatos geradores diferentes. A opção pelo adicional mais 
vantajoso seria facultada ao trabalhador exposto a um mesmo agente que seja 
concomitantemente classificado como perigoso e insalubre, mas aquele exposto a 
dois agentes distintos e autônomos faria jus aos dois adicionais. No caso concreto, 
como não havia a comprovação dessa condição, a cumulação foi negada. 
 
 
19/10/2016 

Testemunha comprova que intervalo intrajornada de 
auxiliar não correspondia ao registro de ponto 
A Gráfica Santa Marta Ltda., da Paraíba, foi condenada a pagar a uma auxiliar de 
cozinha, como hora extra, o intervalo intrajornada com base em depoimento de 
testemunha, em detrimento de registros em cartões de ponto apresentados pela 
empresa. A empresa recorreu, mas a Primeira Turma do Tribunal Superior do 
Trabalho não conheceu do recurso, destacando que foi demonstrado pela prova 
testemunhal que os controles de ponto não comprovavam a fruição correta do 
intervalo para alimentação e descanso. 
A empresa já havia recorrido ao Tribunal Regional do Trabalho da 13ª Região (PB) 
da condenação imposta em primeiro grau, sustentando a fragilidade da prova 
testemunhal. Segundo a gráfica, o fundamento da condenação teria sido a 
assinalação prévia da hora de intervalo nos controles de ponto da empregada, que os 
teria tornado inválidos. 
Ao examinar o recurso no TST, o relator, ministro José Roberto Freire Pimenta, 
ressaltou que o entendimento regional se baseou na demonstração, pelas 
testemunhas, de que os horários descritos nos controles de ponto não eram aptos a 
comprovar a fruição do intervalo intrajornada da trabalhadora, e não porque 
continham registros assinalados previamente, como alegado. "Ou seja, as jornadas 
de trabalho descritas nos cartões de ponto não subsistiram à constatação de que os 
horários ali registrados não correspondiam aos horários de intervalos efetivamente 
cumpridos pela empregada", explicou. 
Segundo o relator, o recurso não demonstrou as alegadas violações de lei nem 
divergência jurisprudencial válida que autorizassem o seu conhecimento. A decisão 
foi unânime.   
 
 
 
 



19/10/2016 

Trabalhador licenciado dispensado por fechamento de 
empresa tem direito a estabilidade acidentária 
A Oitava Turma do Tribunal Superior do Trabalho não conheceu de recurso da  
Centrais Elétricas do Pará S.A. (Celpa) contra condenação ao pagamento de 
indenização a um trabalhador demitido com o encerramento das atividades da 
empresa durante licença por acidente de trabalho. A decisão segue a jurisprudência 
do TST no sentido de que o fechamento da empresa não afasta o direito à 
estabilidade. 
O autor do processo foi contratado pela da Reluz Serviços Elétricos Ltda. para 
prestar serviços à Celpa. Ele foi vítima de acidente de trabalho em fevereiro de 
2014, quando sofreu uma descarga elétrica e caiu de uma altura de cerca de sete 
metros, fraturando o úmero esquerdo. Quando retornou ao trabalho, em abril de 
2015, após se recuperar de uma cirurgia, foi dispensado sem receber indenização 
pelo período de estabilidade, garantida ao empregado acidentado que recebeu 
auxílio-doença pelo artigo 118 da Lei 8.213/1991. 
A Reluz sustentou, em sua defesa, que a dispensa só ocorreu porque as suas 
atividades no Pará e nos demais estados se encerraram, cessando a relação 
contratual.  No entanto, o Tribunal Regional do Trabalho da 8ª Região (PA/AP) 
reconheceu o direito ao recebimento da indenização relativa ao salário do período da 
estabilidade. Segundo o Regional, a estabilidade acidentária, assim como a da 
gestante, é garantia pessoal ao trabalhador, "para que possa contar com os meios 
necessários à sua subsistência e à de sua família, apesar do encerramento das 
atividades empresariais". 
Ao condenar a empresa também a indenizar o trabalhador em R$ 20 mil por danos 
morais por considerar sua dispensa arbitrária, o TRT entendeu configurados os 
pressupostos para a responsabilidade civil da empresa: o dano suportado, a culpa do 
empregador e o nexo de causalidade entre o evento danoso e o ato culposo. "Há de 
se considerar que a empresa deixou de observar a legislação vigente", observou. "O 
empregado acidentado foi dispensado, o que, sem qualquer dúvida, causa abalo 
moral". 
TST 
A Oitava Turma do TST não conheceu, por unanimidade, do recurso da Celpa, 
condenada solidariamente com a prestadora de serviço. "Esta Corte firmou 
entendimento no sentido de que a estabilidade decorrente de acidente de trabalho 
prevalece mesmo no caso de encerramento das atividades da empresa", ressaltou a 
ministra Maria Cristina Irigoyen Peduzzi, relatora do processo. 
Com relação à indenização, Peduzzi assinalou que, segundo o Tribunal Regional, a 
conduta da empresa afrontou a legislação, importando dano moral. "A inversão do 
decidido, na forma pretendida, demandaria reexame fático-probatório, vedado pela 
Súmula 126 do TST", concluiu. 
 
18/10/2016 

Justiça do Trabalho lidera índice de solução de 
processos por meio da conciliação 
A Justiça do Trabalho foi a melhor colocada no índice de conciliação do Relatório 
Justiça em Números, elaborado pelo Conselho Nacional de Justiça 2016. Os dados, 
divulgados na última segunda-feira (17), revelam que o Judiciário Trabalhista 



solucionou 25,3% dos processos que estão em tramitação por meio de acordos, fruto 
de mediações ou conciliações em 2015. 
O destaque vai para o Tribunal Regional do Trabalho da 19ª Região (AL), que com 
38,3% em conciliações. Deste resultado, 46% dos acordos foram na fase de 
conhecimento e 24% na fase de execução. 
Os índices de conciliação também foram analisados e comparados em relação à fase 
em que o conflito se encontra. As conciliações apresentam melhores resultados na 
fase de conhecimento do 1º grau na Justiça do Trabalho (40% das sentenças 
solucionadas por homologação de acordo). Já na fase de execução esse índice cai 
para 5%. 
Comparativo 
Segundo o CNJ, a Justiça Estadual é a segunda colocada no índice de conciliação do 
Poder Judiciário, com 9% de processos resolvidos por meio de acordos. Em seguida, 
vem a Justiça Federal, com 3% e a Justiça Eleitoral com 1%. 
Relatório Justiça em números 
Esta foi a primeira vez que o CNJ contabilizou o número de processos resolvidos 
por conciliação em toda a Justiça brasileira. O dado foi incluído na 12ª edição do 
Relatório Justiça em Números (ano-base 2015). Utilizando a base de dados dos 
tribunais, o órgão revelou índice médio de conciliação em 11% das sentenças, 
resultando aproximadamente 2,9 milhões de processos finalizados de maneira 
autocompositiva. O acompanhamento estatístico dos números relativos à 
implementação da Política Judiciária Nacional de Tratamento de Conflitos nos 
tribunais está previsto na Resolução 125/2010 do CNJ. 
O Índice de Conciliação é o indicador que computa o percentual de decisões e 
sentenças homologatórias de acordo em relação ao total de decisões terminativas e 
de sentenças. Em 2015, o universo era de 27, 2 milhões de decisões. 
O novo dado permite que o país tenha ideia da contribuição – em termos estatísticos 
– da importância das vias consensuais de solução de conflito para a diminuição da 
litigiosidade brasileira. A entrada em vigor do novo Código de Processo Civil (Lei n 
13.105/ 2015), prevendo as audiências prévias de conciliação e mediação como 
etapa obrigatória para todos os processos cíveis, deve aumentar esses percentuais. 
No entanto, para o CNJ, seus efeitos só serão sentidos no próximo Relatório, em 
2017. 
 
 

 
 
18/10/2016 

Honorários contratuais de advogados não devem ser 
revistos no CNJ 
O Conselho Nacional de Justiça (CNJ) não tem competência para revisar honorários 
advocatícios contratuais arbitrados em decisões judiciais. O entendimento foi 
assentado na 31ª Sessão Extraordinária do Conselho, realizada nesta terça-feira 
(18/10) e decidido pelo arquivamento de recurso administrativo da seccional 
sergipana da Ordem dos Advogados do Brasil (OAB-SE). 
O recurso administrativo estava pendente de um pedido de vista conjunta dos 
conselheiros Luiz Allemand e Norberto Campelo, que foram apresentados na sessão 
de hoje. A maioria dos conselheiros entendeu que a matéria é exclusivamente 



jurisdicional, não podendo ser discutida em esfera administrativa. Na opinião da 
presidente do CNJ e do Supremo Tribunal Federal (STF), ministra Cármen Lúcia, 
mesmo que legítima a defesa feita pela OAB-SE, é perigoso abrir uma porta para 
que decisões judiciais possam ser questionadas no CNJ. “É preciso aprender a 
acabar o processo sabendo que um dos lados perde”, disse a ministra. 
Da mesma forma, o corregedor nacional de Justiça, ministro João Otávio de 
Noronha, defendeu que as decisões jurisdicionais não devem ser revertidas no CNJ. 
“Nós não temos que ter recurso para tudo, se não continuaremos com uma justiça 
morosa. Tem que ter um momento do processo parar”, afirmou o ministro Noronha. 
Divergência – Os conselheiros Luiz Allemand e Norberto Campelo votaram em 
sentido contrário, por entender que há uma quebra de imparcialidade dos juízes que 
discutem honorários contratuais. “Não vejo a menor possibilidade de um juiz, ao dar 
a sentença, determinar quanto devem ser os honorários contratuais e não de 
sucumbência dos advogados. É uma invasão inadmissível”, disse o conselheiro 
Campelo. Na opinião do representante da OAB no CNJ, o conselheiro federal da 
instituição Valterário Monteiro, esse julgamento tem uma repercussão muito grande 
no país. “O artigo 85 do novo Código de Processo Civil (CPC) preserva honorários 
contratuais, os honorários advocatícios são parcelas alimentícias”, observou 
Monteiro. 
 
18/10/2016 

Justiça pernambucana amplia PJe para outras 16 
comarcas do interior 
O Tribunal de Justiça de Pernambuco (TJPE) ampliou o funcionamento do Sistema 
Processo Judicial eletrônico (PJe) para mais 16 comarcas no último dia 10, ao atingir 
87 comarcas e 292 Órgãos Julgadores (do 1º e 2º graus e Turmas Recursais). A 
implantação atende unidades judiciárias do interior que integram o Polo Caruaru, 
estabelecido em março. 
As unidades que passam a utilizar o sistema são as Varas Únicas das comarcas de 
Agrestina, Altinho, Brejo da Madre de Deus, Cachoeirinha, Cupira, Ibirajuba, 
Jataúba, Lagoa dos Gatos, Panelas, Poção, Santa Maria Cambucá, São Caetano, 
Tacaimbó, Taquaritinga do Norte, Toritama e Vertentes. A obrigatoriedade de uso 
do PJe nessas unidades tem início em 9 de novembro. 
A implantação abrange processos de competência cível, da fazenda pública, de 
família e registro civil, de acidentes do trabalho, sucessões e registros públicos, 
execuções de título extrajudicial, executivos fiscais e cartas de ordem, precatória e 
rogatória cíveis. 
O PJe foi desenvolvido pelo Conselho Nacional de Justiça (CNJ) em parceria com 
tribunais brasileiros, para garantir a automação do Poder Judiciário. Lançado em 
2011, o sistema permite a prática de atos processuais em todos os ramos da Justiça, 
com mais segurança, transparência e celeridade ao trâmite processual e menos papel, 
já que as ações deixam de estar em meio físico. 
 
19/10/2016 

Instaurado processo para apurar suposto enriquecimento 
ilícito de juiz de MG 
O Conselho Nacional de Justiça (CNJ) decidiu, por maioria de votos, pela 
instauração de Processo Administrativo Disciplinar (PAD) para apuração de suposta 



prática de enriquecimento ilícito por parte de magistrado do Tribunal de Justiça de 
Minas Gerais (TJMG). 
A decisão ocorreu durante a 31ª Sessão Extraordinária, realizada nesta terça (18/10), 
no julgamento da Sindicância nº 4310-93.2011.2.00.0000, sob relatoria da então 
corregedora nacional de Justiça, ministra Eliana Calmon. 
Em seu voto, à época, a corregedora propôs a instauração do PAD devido à elevada 
evolução patrimonial do juiz, sem a devida comprovação de receita legalmente 
aceitável. “Os elementos coligidos à investigação preliminar são suficientes para 
uma sólida formação de juízo de valor, no sentido de que há fundados indícios de 
violação dos deveres funcionais por parte do magistrado, que teve evolução 
patrimonial incompatível com seus rendimentos, o que motiva a abertura de PAD”, 
ponderou a corregedora. 
Após vista regimental, o conselheiro Bruno Ronchetti apresentou nesta terça-feira 
questão de ordem, no sentido de determinar o sobrestamento (suspensão temporária) 
da sindicância até o julgamento final dos mandados de segurança e da Ação Direta 
de Inconstitucionalidade (ADI) que tramitam no Supremo Tribunal Federal (STF), 
quanto à possibilidade do CNJ, como órgão administrativo, quebrar o sigilo 
bancário, sem prévia autorização judicial. “Sobressai a existência dessa controvérsia, 
que se encontra atualmente em debate no Supremo, o que impede o CNJ de se 
debruçar sobre a matéria neste momento, sob a pena de um órgão administrativo se 
sobrepor a um jurisdicional“, avaliou o conselheiro. 
A presidente do CNJ, ministra Cármen Lúcia, divergiu quanto à questão de ordem e 
ressaltou que o processo aguardava julgamento no Conselho há quatro anos. “As 
ações diretas de inconstitucionalidade no STF não têm data para serem julgadas e 
não tratam de casos concretos”, concluiu a presidente. 
O conselheiro Luiz Cláudio Allemand também votou em sentido contrário à questão 
de ordem. “Se o CNJ ficar preso a esta questão de ordem, realmente terei que pegar 
alguns processos sob minha relatoria e guardá-los no escaninho”, alertou Allemand. 
Além da presidente, votaram com a relatora os conselheiros Rogério Nascimento, 
Norberto Campelo, Luiz Cláudio Allemand, Gustavo Tadeu Alkmim e Carlos 
Eduardo Dias, Arnaldo Hossepian. 
 
 

 
 
18/10/2016 

Quase 80% dos processos ajuizados de forma eletrônica 
são da Justiça do Trabalho 
A Justiça brasileira recebeu, em 2015, cerca de 27 milhões de processos novos, dos 
quais 55,7% foram por meio eletrônico. E os números da Justiça do Trabalho 
explicam, em grande medida, a crescente preferência pelo meio eletrônico, já que 
77,1% dos processos apresentados aos Tribunais Regionais do Trabalho (TRTs) e 
nas varas trabalhistas em 2015 foram virtuais. 
No Tribunal Superior do Trabalho (TST) e no Tribunal Regional da 13ª Região 
(Paraíba), todos os processos novos foram submetidos virtualmente. Atualmente, 
tramitam de forma eletrônica na Justiça do Trabalho mais de 7,5 milhões de 
processos. 



Os resultados fazem parte do anuário estatístico Justiça em Números, produzido pelo 
Conselho Nacional de Justiça (CNJ) e divulgado nesta segunda-feira (17/10) e 
mostram que é a primeira vez que a proporção de processos novos em meio virtual 
supera a porcentagem de novas ações judiciais propostas em papel (44,3% do total). 
Há seis anos, esse índice de casos novos eletrônicos, como são chamados esses 
processos, era de 11%. A mudança no modo de acionar a Justiça começou a ser 
notada em 2012. Desde então, o índice cresce pelo menos 10 pontos percentuais por 
ano. 
PJe – De acordo com o CNJ, um dos fatores determinantes desse novo cenário é a 
disseminação do Processo Judicial Eletrônico (PJe), sistema de tramitação eletrônica 
de ações judiciais desenvolvido em 2010 e distribuído pelo CNJ para modernizar o 
funcionamento da Justiça brasileira. Ao permitir a movimentação de processos em 
meio virtual, o PJe representa a principal ferramenta do Judiciário para abolir a 
dependência do papel, reduzir o custo da Justiça e atender à exigência constitucional 
de duração razoável do processo. 
Na Justiça do Trabalho, o PJe foi instalado em 2011, e, atualmente já é utilizado 
pelos 24 Tribunais Regionais do Trabalho e está integrado com praticamente 100% 
das Varas do Trabalho de todo o país. A exceção são algumas varas trabalhistas 
localizadas especificamente no TRT da 8ª Região (PA), que não têm infraestrutura 
mínima de telecomunicação compatível com os requisitos do PJe-JT para 
funcionarem. 
O número de usuários que acessam o PJe na Justiça do Trabalho também subiu 
consideravelmente. Em junho de 2015, por exemplo, cerca de 588 mil usuários, 
entre advogados, servidores e magistrados utilizavam o sistema. Esse número 
dobrou em 2016, com o registro de mais um milhão de pessoas que acessam o 
sistema. 
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Terceira Turma considera deserto recurso com 
informação de depósito judicial 
Por unanimidade de votos, a Terceira Turma do Tribunal Regional do Trabalho 
(TRT) da 11ª Região (Amazonas e Roraima) considerou deserto o recurso ordinário 
do reclamado que juntou ofício do Banco do Brasil informando a existência de 
depósito em conta judicial em vez de apresentar o comprovante autenticado, razão 
pela qual o recurso não foi conhecido. 
Como o réu não é beneficiário da justiça gratuita na Justiça do Trabalho, para 
recorrer de sentença de 1º grau deveria comprovar o preparo (recolhimento do 
depósito recursal e das custas processuais), o qual constitui um dos requisitos de 
admissibilidade do recurso. Neste sentido, é considerado deserto o recurso do réu 
que não comprova o depósito por meio da Guia de Recolhimento do FGTS e 
Informações à Previdência Social (GFIP) e das custas processuais na Guia de 
Recolhimento da União (GRU). Se não forem cumpridos todos os requisitos, o 
recurso não é conhecido e, em consequência, o mérito não é analisado.  
O recorrente pedia a anulação da sentença que reconheceu o vínculo de emprego, 
determinando a anotação da carteira de trabalho e pagamento das verbas rescisórias 



do reclamante. Inconformado com a decisão, ele interpôs recurso sem cadastrar o 
reclamante no FGTS, o que impossibilitou o recolhimento na GFIP. Para se 
desincumbir da obrigação de comprovar o preparo, o recorrente  juntou o ofício do 
Banco do Brasil, sob o argumento de que não tinha como efetuá-lo em guia própria 
pelo fato de a controvérsia versar justamente sobre o reconhecimento do vínculo 
empregatício.  
O relator do processo, desembargador Jorge Alvaro Marques Guedes, ressaltou que, 
apesar de a Súmula 426 do TST admitir a apresentação de depósito judicial na 
hipótese de relação de trabalho não submetida ao regime de FGTS, o documento 
juntado pelo recorrente não possui qualquer autenticação mecânica que evidencie o 
correto recolhimento do valor recursal, consistindo em mera informação, o que não 
atende ao requisito de admissibilidade do recurso. "Verifico que o recorrente não se 
desonerou satisfatoriamente do encargo que lhe competia, consistindo o documento 
em mera informação, inservível como meio de prova ao fim colimado", concluiu o 
relator em seu voto. 
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11ª Câmara nega redução de intervalo intrajornada 
praticada pela empresa com base em norma coletiva 
A 11a Câmara do TRT-15 negou provimento ao recurso da reclamada, uma 
multinacional do ramo de fabricação de autopeças, e manteve a decisão do Juízo da 
Vara do Trabalho de Indaiatuba que negou a redução do intervalo intrajornada 
praticada pela empresa com base em norma coletiva. O acórdão manteve ainda o 
deferimento das horas extras decorrentes do intervalo intrajornada. 
A reclamada se defendeu, insistindo na validade da redução do intervalo 
intrajornada autorizada por acordos coletivos de trabalho firmados e por Portaria do 
Ministério do Trabalho. A empresa afirmou ainda que, "uma vez reconhecida a 
invalidade da cláusula coletiva, o pagamento deveria ocorrer de forma proporcional 
ao tempo não concedido". 
O relator do acórdão, desembargador João Batista Martins César, entendeu 
diferente. O colegiado considerou o que foi afirmado pelo trabalhador, que exercia a 
função de operador multifuncional III, de que ele "usufruía de, no máximo, 30 
minutos para gozar de intervalo intrajornada durante toda a vigência do contrato de 
trabalho", que se estendeu de 7 de outubro de 1985 a 10 de março de 2013". 
A empresa foi condenada em primeira instância ao pagamento de horas extras 
decorrentes da supressão parcial do intervalo intrajornada. O Juízo tinha afirmado 
que, na tentativa de comprovar suas assertivas, "a recorrente acostou aos autos a 
autorização implementada por acordos coletivos de trabalho, além de um ofício 
encaminhado ao sindicato da categoria, para redução do intervalo intrajornada a 30 
minutos". 
O acórdão ressaltou que, diante da ausência dos cartões de ponto juntados pela 
reclamada, "é devido o pagamento das horas extras decorrentes da supressão do 
intervalo intrajornada, já que o reclamante alega que gozava de apenas 30 minutos 
para refeição e descanso, afirmação esta não refutada por qualquer meio de prova". 



Para a Câmara, os documentos juntados e as alegações da reclamada em contestação 
comprovam a concessão parcial do intervalo intrajornada e por isso "não cabe a 
discussão suscitada pela recorrente de que o recorrido gozava de 30 minutos, 
ancorando-se na premissa de autorização convencional para a redução intervalar". O 
acórdão salientou por fim que "sequer negociação coletiva pode suprimir ou reduzir 
o intervalo intrajornada, pois há, in casu, direito de natureza indisponível e 
irrenunciável", e lembrou que "o art. 7º, inc. XXVI, da Constituição Federal, não 
pode ser interpretado de forma isolada, pois o reconhecimento das convenções e 
acordos coletivos de trabalho jamais poderá ab-rogar normas de ordem pública". 
O colegiado concluiu, assim, que "é imperioso ressaltar que as normas que tutelam a 
saúde, higiene e segurança do trabalhador são infensas à negociação prejudicial, 
pelo que, neste aspecto deve ser reputada nula a cláusula do acordo coletivo que 
permite a redução do intervalo intrajornada", e por isso "não basta a existência de 
norma coletiva permissiva da redução do intervalo para refeição e descanso e a 
autorização Ministerial para tanto, devendo a empresa cumprir rigorosamente todos 
os requisitos ali dispostos, o que não se verifica no presente caso". 


